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~,', ,É questão ,doutrinária, e jurisprudencialmentecontrovertida:
a'queversasobrea nulidadeou nãodo avaldadopelamulhersem
o -consentimentodo marido... ..
A controvérsiasurgiuconcretamenteapóso adventodo EsW..
tuto da Mulher Casada(Lei 4.121de24-p8~62)que,.-ems~uart.3Q,
çontém disposiçãoaparentementeconflitantecom,o preceituado
peloart. 242, inciso IV do Código Civil... '..
Dispõeo art~39daLei 4.121de27-08-62:"Pelostítulosdedí-.
yidadequalquernãtureza,firmados,porum sódoscônjuges,ain-
d~'quec~sadospelore.gimedecomunhãouniversal;somentere.s:
p~nderãosbensparticularesdo signatárioe os comuns.até,o
limite, de sua meaçã~"." ".. ,,' , ' :,
,-,.-' JáO,flrt;'24~, incisolV do Código Civil, veda à mulher, sem o
consentirpentodomarido,':'contrairobrigaçõesquepossamimpor~
toar ~m"alheaçãode bens do' casa}'''. , " ,,' " ,',,'
~,' " Qonsoantes~podenotarhá entreas regrasaludidasuma
Çtparênciadeçonfli,to'u()objetopor elasdisposto,ou seja,deuma
interpretação'superficialdas mesmas,pode-seconcluir pela,exis-
tênciadeuma eventualantinomia.': ,- , ,:' '" , . '
"",', Na lição'de'Tércio'SampaioFerrazJr.,'encontramosoexató
/' conceitodo 'quévema ser antinomia.Adantinomia>jurfifica,.é "a
oposição,que.,ocorreentre",duas normascontraditórias(totalóU:
parcialmente),emanadasde autoridades'competentesnum,Ines~
mo:,âmbito'norrnativo'quecolocamo Eujeitonuma posição'insus-
téntáveLpela ausência'ouinconsistênciade critérios"aptosaper..
mitir'"-lhesuma saída nos quadrosde um ordenamentodado~'~
(TércioSampàioFerrazJr~~'Antinomi~~in EnciclopédiaSaraiva
- --,-"
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deDireito,p.14,citadoporMariaHelenaDiniz- ConllitEf;deNor-
mas,p.23- 1987- Saraiva).
Assim,ter-se-áantinomia,todasasvezesqueseesteja,diante
deduasnormasconflitantesentresi,semquesesaibadquaUdevérá
seraplicadaemdadocasoespecífico. '
Quantoaocritériodesoluçãoclassifiéam-seasantino~iasem
real e aparente.SãoaparentesaquelãS'pa:ssívêi'S"dEr'soluçâo;'f;pela
existênciadecritériosconsubstanciadosemnormaspertencentes
ao ordenamentojurídicovigente.Por outroladosãoantinomias
reaisaqu:elaS"~quemantémo destinatáriodanormaemumaposi-
çãoinsustentávelante'a;-'iItexrstência'decp.Jtérios~-nor~ativospara
a soluçãoda mesma.
, TércioSampaioFerrazJr. eAIf Ross,substituemtaldistinção
poroutra,afirmandoqueantinomiarealvema seraquelaemque
.aposiçãodosujeitoé insustentávelporquehá: "a) lacunadere-
gras de solução,ou seja,ausênciade critériosparasolucioná-Ia,
ou b) antinomiade segundograu,ou melhor,conflitoentreos
,critériosexistentes,e antinomiaaparente,o casocontrário".(Ma-
ria HelenaDiniz- in CompêndiodeIntroduçãoà Ciênciado Di-
reito-.- p. 429,1988- Ed.Saraiva).
No casôdeantiriorhia parenteseriosapréséhtâ.irii-ossêgtiiri~
tes critériosde solúção:a) O hierárquico(lex superiorderogat
legi inferiori),b) o cronológico(lexposteriorderogatlegipriori)
e o da especialiaade(lexespeciaUisderogatlegigeIierali). '
Casosejaviávéla aplicaçãodeditOscritériosparaa soluç-ão
do conflitonormativo sujeitonãoseencontrariaemumaposi-
çãoinsustentável,tem-seaquiumaantinomiaaparente.Em não
~endo,por outrolado,possívela remoçãodo conflitonormativo,
antea impossibilidadedeseverificarqualé a normamaisforte,
surgiráã antinomiareal ou lacunadecolisão,queserásOlucio-
nadapormeiodosprincípiosgeraisdopreenchimentodelacunas.
, "É precisonão olvidar que havendoantinomia,ou mesmo
lacuna de conflito,emcasosexcepcionaiso valor "justum" deverá
lograr entreduasnormasincompatíveis,devendo-seseguira mais
justa ou a mais favorável,procurandosalvaguardara ordempú-
blica ou social" (Bobbio,descritéres,in les Antinomiesen droit,
p. 237e",245,PeFe-lman,De Ia Justice, Bruxelles,.ÉmJle,Bruâlant,
1945,p. 72,citadopor Maria HelenaDiniz, in Compêridíó'de"Intro-
duçãoà Ciênciado Direito,p. 432).
Assim,anteos elementosacimaapresentados,não há que se
aventar a hipóteseda existênciade antinomiasequeraparente
.eritreas regraspreceituadaspelosarts.-3Qdà Ler4.121162"'e'0242,'
incisoIV do CódigoCivil, eis que os referidosmandamentosnor~
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tll~tiYos>~não:.se;contradizem}nuseja~não. .se vislumbra.qualquer
contradiçãototal ou parcial entreestes. .'.
o' 'A ,antlnoÍnla,'como'sepodever,'sÓexiste~tre normasconfli-
tarites;'conflitoestequesepud~rsersOluciori~dopelocntéri.ohie-
r~rqllico;'cronológicoou"daespecialidade~confi~ai'á antinomia
,~parente,casocontrário,consubstanciar-se-áem':antin~iniareal.'.
;. Com efeito}a~..redação.do,a~t.242,. incis<j.IV doG.C.. foi..~an-
.tJda:meSip.oapósas modifics,.çõesintrodl1zidaspelo Estatuto da
},iulherCásada,vezque,a Lei nQ4.121de27-08-62,não foi.in.sti~
tUldapara:eniancip~rá mulh~r.casáqa~T m'sim,o precJppoobje-
tivó:deconfêrir.niaJor.proteçãoà'suameaçãócontra,~tQ,sd~.çor~
t~Iltesda má adírllnistraçãodosberisdo casal,téalizádapeloma~
r.Ídp,que:.emmUitoscasos,antesdo.adventodá Lei .4.121,impor':'
tayanf em total alheação dos béns' do" casal. . '. .'.
. "'l\le~&esentidotemosa lição de'SilvioRodriguesque ensina:
~'Oart.3Q.daLei nQ4.121/62vai amparar,nessepasso,a mulher.
PQr aquelas'.dívidasó respondemos bensparticularesdo marido
~os cq:munsaté Q mQntantede sua meação.De modoque,não
.havendoa esposafirmadoos títulos de dívida,ao proceder-seà
penhora-dos"benscomuns,poderáela defender-se,pleiteandoque
se.exclu:;td~penhora,a metadedosbenscomuns,objetodaquela
penhora}).(SilvioRodrigues,Direito Civil, voI.6 - Direito.deFa-
:p:1Ília,p..165- 1982- Ed. Saraiva). . .
A proibição. contidano incisoIV do art. 242doC.C.,em,sua
novaredação(queé o incisoVIII da redaçãoorigináriadessemes-
mo'dispositivolegal) permaneceu"comoaliás era de se esperar,
pois casocontrário,a mulherpassariàa ter efetivaingerência'5o..
'bre a adrillnistraçãoda metadedos benspertencentes'ao.casal~
.sendO'-lhepermitido,'sema outorgaux:óriadomarido,administra-
dor dosbenscomuns,contrairobrigaçõesquepoderiamimportar
,emalheaçãodebensdo casal. . .
. EscJareça-se,poroutrolado,que.a proibiçãocontidano CÓdi-
-00Civil, art.242, incisoIV, já possuíaressalvasànteriormente'à
Lei 4.121,nas hipótesesdo art. 251,quandoa mulher.assumiSse
.a administração'dosbensdo casal,ou ainda quandofossea mu-
lher comerciante.(nessesentido as.,lições.de Paulo Lacerda (A
,Cambi.alno Direito Bras., 4.~.<.ed ,p. 165,.notas.211-2),Whitaker
(Letra de Câmbio,p. 109,Ed. Rev. dos Trib., Magarino Torres
,(NotaPromissória,-vol.I, 1.118,ed.'Forense),Pontesde Mitanda.
,-(TratadodeD. Privado,voI. XXXV /262,3.954,nQ1, ed",Barsql);
-WaldemarFerreira (Trat. de D. Comercial,voI. 81.190,'ed. Sarai~
-va.),exercessequalqueroutraprofissãoou finalmentese se encai-
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xassepasituaçãodescritanosincisosI:e n-do arte247doCódigo
~~ - -- -
É iniludível que oart. 39 da Lei 4.121,veiosalvaguardar03
interessesda mulhercasada,a qualnãotemtodavia-a- adlninis~
tração,aindaqueparciale esporádica,dosbens-do casal,ou-o.s
do mârido,'o quea compatibilizacoma proibição'doinciSo-IV-;do
arte242,noscasosemquea lei (art. 251do C.C.) autorizeo exér-
, cicio da administraçãodosbensdo casalpelamulher,hipóteseem
que,às obrigaçõespor.ela contr~ídas,semqueo maridoas firme,
Dão'responderãosbenscomunssenãoatéo fimitede'suam-eação.
, WilsonBussadaselecionouosseguintesaspectosrelevantesda
nulidadeda emissãocambialpor,mulhercasada,por- fafia de
autorizaçãomarital: "1050- ... Acontecemais. A obrigação
. cambiáriaemexecuçãofoi assumidapormulhercasadasemauto-
~- rizaçãomarital,o quea tornanuladeplenodireito."Nãopodea
'mulher casadaobrigar-secambiariamentesem autorizaçãodo
- marido",decidiuo 19Trib. de AlçadaCíveldo Est.deS.P. (RT
'467/123).Vale a penatranscreveralgunsfundamentosda decisão
-supra: "... dispunhao CódigoCivil, no seuarte224,n9VIII, que
a mulhercasada,não podia,semautodo marido,contrairobriga-
'ções"quepossamimportar.em alheaçãode bens'do'casal.Dal-a:
razãopor quea doutrinaerano sentidodequesomentea mulher
casada comerciantepoderia se obrigar cambiariamente...". A
- próprialei n9 4.121de27-08-1962,queregulaa situaçãojurídica
- da mulhercasada.não,alteroua proibição.. .", no arte19mantém
a norma proibitiva."A mulher casadacontinua dependendoda
prévia autorizaçãomarital, para assumircambiariamente,desde
-quenãosejacomerciante".'" (CódigoCivil Brasileiro- interpreta-
:do pelos'I!ibunais,voI.2,Tomo111,1981,p. 132esegs.).
Sãodiversasas situaçõesenl queo maridodá o avalsemo
consentimentodamulhere quea mulherdáo avalsemo consen-
timento do marido. ;'
Na primeirahipóteseo aval é válido,pois,o marido,não ne...
cessitacomo já expostoanteriormente,da outorgauxória para
dá-Io.A mulher,por seuturno,desdequenãoabrangidanasexce-
çõesantesreferidas,semprenecessita,antese apóso adventodo
estatutoda mulhercasada,da aquiescênciamàrital'pam obriga}!;.
se cambiariamente,seja emitindo,seja avalisandotítulos decré:
~~ .
Assimsendo,comojá ficou patente,o preceitodo arte39da
Lei 4.121de1962regúlou,na--vemade,situaçõesquevinhamsendo
reconhecidasanteriormentepela doutrina ~PONTESDE MIRAN-
DA), para os casosdeavalprestadopor homemcasado,conforme
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voto do Min. Barros Monteirp na j~lgam~:q~o do~66"'193deMi:
:ri~SG~ra1s~ RTJ51:'139: "Aliás, invocam,3:i:l1~~,:-as co~tra-r~;:
ZÕ,es,éxcelente- julgado- dó Supremo TriQunal_- Fed~ral, de que f91
rehitoróMiri. PradoKelly e :em 'que este co~ apoiQ: ~a ,lição: 4~
Po~tes,de Miranda, mqstra que mesmo antes. da Lei: 4.121, já em
l~dsprudência~ e~m doutrin,a sus~entavam qu~ a aval pre~tadq por
;hOmem casada,_sem 9,con~entimento da .mulher,.~ó ,o,br~gava, ~
Íneaç'ãa'dO.l1lafi<t1~(R~ 6p.4,~3julg~do a 2;9-09-67).,. - :' '-. .. -,:
;:- Não se pb~e, ,poi~,perder de.v~ta o preceita ger~.l.do Códiga
Çi\Til,,: "que veda à ~ulher a~~umif: .obrigações, que i1IlPortemeIIl
~lb~açãpde bens, ~o casal, -sem °, consentimentoq,(). rnarida,~g
eX~Íne da aparente contradição do. preceito -do. art.3Qj'~0. E~t. d~
Mulher Casada. - - -, -- - '- .-.' :'" - - o::
to' Infere-se pois;:que~ Q ql)ehá entre' as regras do ark 39 da' Lei
4J~1- e 0~rt~242, inciso IV do Código Civi1;é umaparefite. canflir
ta.' Ista posto'não guardam; as mencionados dispositivas qualquer
çontradição entre sLO que há é a mera aparência de- um conflitO,
que- cQnsoarlte se 'demonstrou nas-cansiderações' anteriQres,não
~xiste concretamente. -- - -, - -, ~- - ,', _: j::
-- , o.A aplicação-da ,'proibição'cantida- no':art. '242;:'iriêiso' IV,'~do
C.C.pode/ perfeitamente;ser realizada'de forma conjuntae har~
mônieaiéo1Íl;a ,dispOsiçãoda art.39 da Ler 4~121,lançando-semão
dadnterpretação restritiva~:" .. -,.. '-. .. ,'. ... ~..:,;:
/:,; ,-.-Muitas,vezes o',jIitérprete':eo apUcador da norma'utilizam,;.$é
da interpretaçãorestritiva,restringindoa'jncidênciado comandO
narmativa,impedindaque produzaefeitosinjustos ou danosos,
pois quesuaspalavrasenglobamhipótesequenelas,na realidade,
não estãaincluídas.
Acerca de tal ato interpretativa,convémesclarecerque não
visa este,a restringirou a reduzira abrangênciada norma.01?je-
tiva, tal espéciedeinterpretáção,delimitaroslimitesou fronteiras
exatas,com o auxília de elementaslógicase de fatoresjurídico-
sociais,viabilizandaa aplicaçãojusta da norma demodoquecor-
respondaà sua,conexãodesentido.(Maria HelenaDiniz, in Com-
pêndiodeIntroduçãoà Ciênciada Direita,p. 393).
Na verdade,a interpretaçãorestritiva nãa é uma técnica
interpretativa,é sim um efeitodo ato interpretativo.
O quese deveter emconsideraçãaé a fim colimadopelanor-
ma e osvaloresjurídicO-sociaisqueinfluiram na nascimentadesta.
O hermeneuta,deverestringir-se:1) ao espíritodo textonar-
mativo;2) à eqüidade;3) aa interessegeral;4) ao paralelaentre
a norma interpretadae outras,sabreidênticoabjeto,contidasna
mesmodiplomalegal.ouemoutra. (GezáKiss, Gesetzesauslegung
- - - -.. -. - -----, ._,-,- , n --- - - - .. - - -- '..-
R.;~J;'~ç!rn~n? :_Cup.tib1\:.é;.;a 25,,~:n:én~25:p.183-188,:1989 18'1
und ungeschriebensRecht,1911,p. 25e 26,citadoporCarlosMa-
ximiliano,Herme~ê1.ltiça,p. ~!5,LimongiFrança,'Formase Apli-
cação"p. 49) citadospor Maria HelenaDinizj'in Compêndiode
Introduçãoà CiênciadoDireito,p. 393).
, Tem-se,assim,a interpretaçãorestritivadeumdospreceitos,
paraconciliar-secomo outro.Nessecaso,atribui-sea regrainter-
pretada,dentrodosinúmerossentidosqueela admite,o quea
integradeformaharmônica,osistemajurídicovigente. .
Portanto,é claraa inexistênciade antinomiaentreos arts
242,incisoIV doCódigoCivil e 3QdoEstatutodaMulherCasaQ-a,
tal qualfoi exposto.É deseesclarecerqueapesardaexistênciade
decisõesjurisprudenciaiscontrovertidas,ãoisoladas'as quecon-
.sideramválidoo avaldadopelamulhercasada,semo consenti-
mentodomarido,sendoque,aoreverso,sãonumerosasasquedão
pelanulidadedomesmo,a exemplodoRecursoExtraordinárionQ.
81';688- em'21-;l()-1~76;qu~jte,ye"co11!orelatoroMini.stroMQ);eira.
Alves- J'urisprudênciaBrasÚeira,vól.46/47,bem'comodecisão.
do TribunaldeAlçadaCíveldoEstadodoParaná,que,noacórdâo
sobnQ21.617,de04dejunhode1985,quetevecomoRelatoro Juiz,
FranciscoMuniz,confirmouporunanimidadesentençadeprimei-
ro graucOlri'a!~'sêgUi:dt€fEInénta.:"MUlherCasada- Aval~ Auto-
rizaçãoMarital- Art.242,IV - Lei nQ4.121/62 art.3QA mu-
lher casada,não comerciante,para se obrigarcambiariamente,
lher casada,não come,rciante,para se obrigarcambiariamente,
necessitadeoutorgamarital". ".
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